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- O preenchimento dos requisitos administrativos para
o registro da propriedade perante o servico de registro
imobilidrio ndo impede a andlise do direito pelo Poder
Judicidrio.

- E juridicamente possivel o pedido se inexiste vedacdo
legal ao exercicio do direito pretendido, mesmo que para
tanto seja necessdria a comprovacdo de condicdes espe-
cificadas em lei.

- A legitimidade ativa da parte deve ser analisada de
acordo com a narracgdo constante da inicial.

- E nulo o negécio juridico celebrado para ocultar outro,
mas deve persistir aquele ocultado se for valido em objeto
e forma.

- A denominacéo do contrato como sendo de mituo ndo
impede o reconhecimento da existéncia de mandato, se
das cldusulas contratuais se extrai a real intencéo das
partes.

- O prazo para o cumprimento da obrigacéo de fazer deve
fluir a partir do preenchimento dos requisitos pela parte
demandante para que lhe seja transmitida a propriedade
do imével rural.

APELACAO CIVEL N° 1.0331.09.009669-3/004 -
Comarca de ltanhandu - Apelantes: 1°) Cintia Mota
Mendes Junqueira de Barros, 2°) Gerson Ribeiro Junqueira
de Barros - Apelados: Larry Edward Valentine e sua mu-
Iher, Donna Mae Valentine - Litisconsorte: Fazenda Pedra
Negra Agropecudria Lida. - Relator: DES. MARCELO
RODRIGUES

Acérdao

Vistos etc., acorda, em Turma, a 119 Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
EM NEGAR PROVIMENTO AOS AGRAVOS RETIDOS E
DAR PARCIAL PROVIMENTO A AMBOS OS RECURSOS
DE APELACAQ.

Belo Horizonte, 25 de abril de 2012. - Marcelo
Rodrigues - Relator.

Notas taquigréficas

DES. MARCELO RODRIGUES - Cuida-se de
recursos de apelacdo inferpostos por Cintia Mota Mendes
Junqueira de Barros e Gerson Ribeiro Junqueira de Barros,
contra a sentenca de f. 306/3016-TJ, que, nos autos da
acdo cominatéria de obrigacdo de fazer proposta por
Larry Edward Valentine e Donna Mae Valentine, julgou
parcialmente procedente o pedido inicial e declarou nulos
os contratos de mdtuo e de arrendamento rural formados
entre as partes, e determinou que os réus entreguem aos
autores o imével denominado Fazenda Pedra Negra.
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Fixou os honordrios de advogado em R$ 5.000,00 (cinco
mil reais) e condenou os autores ao pagamento de 2/3
da custas processuais e do mesmo percentual dos hono-
rarios. Condenou os réus ao pagamento do restante das
custas e de 1/3 dos honordrios de advogado. Julgou
improcedente a acdo de despejo e condenou os autores
ao pagamento das custas processuais e dos honordrios
de advogado fixados em R$ 1.000,00 (mil reais).

Nas razées do primeiro recurso, 322/361-TJ, Cintia
Mota Mendes Junqueira de Barros requereu, preliminar-
mente, a apreciacdo do agravo retido de f. 277/291-T) e
suscitou preliminares de inexisténcia de documento indis-
pensdvel & propositura da acéo ante a falta de autori-
zac@o do Incra para a aquisicdo de imével rural, de
pedido juridicamente impossivel, sob os argumentos de
que é vedado a estrangeiros adquirir imével rural sem
a autorizagéo do Incra e de ilegitimidade, uma vez que
inexiste vinculo entre as partes que obrigue a apelante
& entrega do imével. No mérito, defende a validade do
contrato de mUtuo, j& que inexistente nos autos prova da
alegada simulacéo, e que sua obrigacdo para com os
recorridos é o pagamento do valor mutuado, posto que
inexistente qualquer cldusula que imponha a entrega do
imével objeto da lide. Sustenta a inexisténcia de contrato
verbal de mandato para a aquisicdo do imével objeto
da lide e que a procuracdo dada em nome da recor-
renfe visava & constituicdo da sociedade limitada que
figura como litisconsorte, que celebrou o contrato de
arrendamento, também declarado, por equivoco, nulo
pelo julgador singular. Defende que os recorrentes nédo
sofreram qualquer abalo moral e que a determinacéo
de transferéncia do imével aos apelados é impossivel,
por ndo estarem preenchidas as exigéncias legais para a
aquisicdo de imével rural por estrangeiros.

Comprovante de preparo a f. 362-TJ.

Asf. 363/371-TJ, apela Gerson Ribeiro Junqueira de
Barros. Pugna, preliminarmente, pela andlise do agravo
refido de f. 293/299-TJ. No mérito, argumenta que ndo
houve simulacdo de contrato de mutuo, sendo essa a
Unica relagdo juridica entre o apelante e os segundo e
terceiro apelados. Afirma que a existéncia de modo alter-
nativo de pagamento do mituo, pela entrega de fazenda,
ndo pode ser considerado como indicio da existéncia do
contrato de mandato. Defende que a decisdo de entrega
do imével aos apelados ndo pode ser cumprida, uma
vez que, na condicdo de estrangeiros, os recorridos ndo
podem ser proprietdrios de iméveis no Brasil, e por ndo
haver prova de que eles a tenham adquirido.

Comprovante de preparo & f. 372-TJ.

Contrarrazées as f. 376/380-TJ

Presentes os pressupostos de admissibilidade,
conheco de ambos os recursos e analiso-os conjunta-
mente em virtude da similitude das matérias devolvidas.

| - Agravo refido.

Ambos os recorrentes pugnaram pela andlise dos
agravos retidos interpostos contra a decisdo de f. 266/268-
TJ, que versam sobre a inexisténcia de documento



indispensdvel & propositura da lide, da impossibilidade
juridica do pedido inicial e da ilegitimidade ativa dos
autores para requerer a transferéncia da propriedade do
imével rural.

Passo & andlise conjunta dos recursos.

l.a - Auséncia de documento essencial & proposi-
tura da acéo.

Sustentam os agravantes que a peca de ingresso esté
desacompanhada de documento que comprove a auto-
rizacdo do Incra aos autores para a aquisicdo de imével
rural no Brasil, necessdrio & propositura da demanda.

Contudo, tenho que o referido documento néo é
pressuposto para a constituicdo da acdo.

Visam os autores & declaracéo do direito de proprie-
dade sobre o imével denominado Fazenda Pedra Negra e
a transferéncia da titularidade do bem perante o registro
do bem.

A autorizacéo do Incra, defendida como documento
essencial & lide, é, na verdade, requisito para a lavra-
tura da escritura de compra e venda e ndo impede que
se reconheca, judicialmente, o direito dos autores sobre
o bem.

Né&o se pode admitir que os agravantes usem requi-
sito de cunho administrativo como escudo para a andlise
do direito dos agravados, quando em discusséo a relacéo
juridica entabulada entre as partes.

A auséncia de pressuposto para a transmisséo da
propriedade rural para os autores ndo tem o conddo de
interferir na andlise, pelo Poder Judicidrio, da lisura do
comportamento dos agravantes, aqui questionada e sua
repercussdo na esfera juridica.

De fato, utilizando-se de argumentos falaciosos,
pretendem os recorrentes impedir que seja submetida ao
crivo do Judicidrio a questdo atinente ao suposto descum-
primento do contrato verbal de mandato e a celebracao
de negécio juridico fraudulento.

Conforme j& afirmado, a autorizacdo do Incra
far-se-& necesséria quando do registro da transmiss@o
da propriedade, ndo obstaculizando, por certo, o direito
constitucional de peticdo (art. 5°, XXXV, CR).

Ademais, consoante consta do art. 10, parédgrafo
Unico, do Decreto 74.965, de 1974, tal como se acha em
vigor, a autorizac@o tem prazo de validade de 30 (rinta)
dias, de modo que seria inécua sua apresentacéo quando
da propositura da acdo, uma vez que jé teria expirado.

Rejeito a matéria.

l.b - Pedido juridicamente impossivel.

Sustentam os recorrentes ser o pedido de trans-
misséo da propriedade juridicamente impossivel, ante a
auséncia de autorizacdo do Incra para que os autores
adquiram propriedade rural em territério nacional.

E juridicamente impossivel o pedido quando
h4 vedacdo legal ao reconhecimento do direito que
se pretende.

O Decreto 74.965, de 1974, veda expressamente,

em seu art. 7°, a aquisicdo por pessoa estrangeira de

imével rural superior a 50 (cinquenta) médulos de explo-
racdo indefinida, mas admite a aquisicGo caso a drea
seja inferior, consoante artigo abaixo transcrito:

Art. 7° A aquisicdo de imével rural por pessoa fisica estran-
geira ndo poderd exceder a 50 (cinquenta) médulos de explo-
racéo indefinida, em drea continua ou descontinua.

(-]

8§ 2° A aquisicdo de imével rural entre 3 (irés) e 50 (cinquenta)
médulos de exploragao indefinida dependerd de autorizagdo
do Incra, ressalvado o disposto no artigo 2°.

Nota-se, pois, que é admitida a aquisicio de
imével rural com drea correspondente entre 3 (irés) e
50 (cinquenta) médulos de exploracéo indefinida, caso
observados os requisitos da lei.

Importa ressaltar que a ndo demonsiracdo dos
requisitos neste momento processual ndo impede a
andlise do direito dos autores sobre o bem. Tendo o
imével objeto da lide drea equivalente a 18,08 médulos
de exploracdo indefinida, o pedido de reconhecimento do
direito é possivel, e a comprovacao da autorizacéo para
a aquisic@o pelo érgdo responsdvel deverd ser apresen-
tada quando da formalizacdo da transmisséo de proprie-
dade, que ocorre com o registro na matricula do imével.

Com esses fundamentos, afasto tal invocacéo.

l.c - llegitimidade ativa.

Afirmam os recorrentes que os agravados sdo parte
ilegitima para requerer a propriedade do imével, ante a
inexisténcia de negécio juridico entre as partes relacio-
nado ao bem.

Com efeito, a legitimidade ativa, doutrinariamente,
constitui uma das condicées da acdo, por inegével influ-
éncia de Liebman, como se v& no Manual de direito proces-
sual civil, fraducéo de Céandido Rangel Dinamarco, Rio de
Janeiro: Forense, p. 157, cuja licGo merece ser transcrita,
especificamente no tocante a um dos elementos, a legiti-
macdo das partes:

Legitimacdo para agir (legitimatio ad causam) é a ftitulari-
dade (ativa ou passiva) da acdo. O problema da legitimagao
consiste em individualizar a pessoa a que pertence o inferesse
de agir (e, pois, a acéo) e a pessoa com referéncia & qual
ele existe; em outras palavras, € um problema que decorre
da distincdo entre a existéncia objetiva do inferesse de agir
e a sua pertinéncia subjetiva [...] entre esses dois quesitos,
ou seja, a existéncia do interesse de agir e sua pertinéncia
subjetiva, o segundo é que deve ter precedéncia, porque s6
em presenca dos dois interessados diretos é que o juiz pode
examinar se o inferesse exposto pelo autor efetivamente existe
e se ele apresenta os requisitos necessdrios.

Alids, neste interim, cumpre lembrar, ainda, que,
por aplicagcdo da moderna teoria da assercéo, as condi-
coes da agdo devem ser analisadas de acordo com as
narrativas das partes. Desse modo, a legitimidade deve
ser aferida em abstrato, & luz da narracéo dos fatos pelo
autor na inicial, ou seja, no momento da assercéo. Sob
esse enfoque, ndo resta qualquer ddvida quanto & legiti-
macdo, pois narram os agravados a existéncia de contrato
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verbal de mandato pelo qual seria adquirida pelos agra-
vantes propriedade em nome dos agravados, o que lhes
garantiria o direito de propriedade.

Segundo a licdo de Barbosa Moreira:

O exame da legitimidade, pois - como o de qualquer das
condicbes da acdo -, tem de ser feito com abstracdo das
possibilidades que, no juizo de mérito, vao deparar-se ao
julgador: a de proclamar existente ou a de declarar inexis-
tente a relacdo jurfdica que constitui a res in iudicium deducta.
Significa isso que o 6rgdo judicial, ao apreciar a legitimidade
das partes, considera fal relacdo juridica in statu assertionis,
ou seja, & vista do que se afirmou. Tem ele de raciocinar
como que admita, por hipétese, e em cardter provisério, a
veracidade da narrativa, deixando para a ocasido prépria (o
juizo de mérito) a respectiva apuracdo, ante os elementos de
convicgdo ministrados pela atividade instrutéria (Legitimacao
para agir. Indeferimento da Peticdo Inicial, Temas de Direito
Processual, Primeira Série. 2. ed. Sdo Paulo: Saraiva, p. 200).

Dessa forma, s@o legitimos os agravantes para figu-
rarem no polo ativo da lide, sendo certo que a existéncia
do direito é matéria de mérito e com ele seré analisado.

Com os fundamentos acima, nego provimento aos
agravos retidos.

Passo & andlise do mérito, apreciando conjunta-
mente ambos os recursos de apelacdo.

2- Recursos de apelagdo.

Cinge-se a contfrovérsia a analisar a validade dos
contratos de motuo (f. 40-41-T)) e arrendamento de
propriedade rural (f. 59/62-TJ) celebrado entre as partes
e a obrigacdo dos apelantes em transferir aos recorridos
o imével rural denominado Fazenda Pedra Negra, situado
no municipio de tanhandu/MG.

Narram os autores que foi celebrado contrato
verbal de mandato, sendo eles os mandantes e os réus
mandatdrios, para a aquisicdo de propriedade rural, e
que o montante necessdrio & aquisicdo do imével foi devi-
damente depositado em favor dos contratados, que, ao
invés de cumprir o acordo, celebraram o contrato em
nome préprio.

Os apelantes, por sua vez, defendem que o dinheiro
enviado se refere a contrato de métuo celebrado entre as
partes e em nada se relaciona com a compra do bem.

Do contexto probatério se extrai que foi enviado pelos
autores, ora apelados, o montante de US$ 340.000,00
(trezentos e quarenta mil délares norte-americanos), em
duas parcelas datadas de 26.10.05 (f. 31-TJ) e 25/11/05
(f. 33-TJ), no valor de US$ 90.000,00 (noventa mil
délares norte-americanos) e US$ 250.000,00 (duzentos e
cinquenta mil délares norte-americanos), respectivamente.

Em 02.11.11, foi celebrado entre as partes contrato
de mutuo, referentes aos valores acima especificados,
totalizando o importe de R$ 748.667,36 (setecentos e
quarenta e oito mil seiscentos e sessenta e sete reais e
trinta e seis centavos) (f. 40-41).

O referido contrato tem como cldusula suspensiva
da obrigacdo dos mutudrios a autorizacdo do Incra aos
mutuantes para a aquisicdo de imével rural no Brasil,
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e apresenta como garantia o imével registrado sob a
matricula 7.048, perante o Servigo de Registro de Iméveis
da Comarca de ltanhandu/MG.

Observo, ainda, que hd nos autos as procuracées
de f. 45-T) e 52/53-TJ, traduzidas as f. 47/50 e 54/57-
TJ, através das quais os recorridos outorgam poderes &
primeira apelante para desempenhar qualquer ato refe-
rente & propriedade imével em nome dos outorgantes,
inclusive de aquisicéo e venda.

A despeito da alegacdo de que o instrumento de
mandato se refere & constituicdo da sociedade limitada
no qual figuram os recorrentes como sécios (Fazenda
Pedra Negra Agropecudria ltda.), ndo hd na referida
procuracdo poderes para tanto.

Na verdade, o instrumento de mandato se refere téo
somente a questdes atinentes a negdcio juridico relacio-
nado & propriedade, o que corrobora a alegacéo dos
autores de que os recorrentes foram incumbidos de inter-
mediar a compra e venda de imével rural, agindo em
nome dos outorgantes, ora recorridos.

Observo, ainda, que o contrato de mdituo cuja
validade é defendida pelos recorrentes foi celebrado
em momento posterior ao primeiro depésito feito pelos
apelados, sugerindo que os valores creditados na conta
do segundo apelante ndo estdo vinculados ao pacto de
f.40-41-TJ.

E de se ressaltar, ainda, que, a despeito das alega-
¢oes de que o empréstimo tomado pelos recorrentes junto
aos recorridos ndo tem qualquer vinculo com o imével
rural objeto da lide, o referido bem consta como garantia
da divida.

Referida previsGo contratual, constante da cldusula
2¢ do documento acima mencionado relaciona suficien-
temente o objeto mutuado com o imével cujo reconheci-
mento da propriedade é pretendido pelos recorridos.

A andlise conjunta de todos os fatos acima narrados
indica a existéncia de simulacdo no negécio juridico
instrumentalizado pelo contrato acostado as f. 40/41-
TJ, que, ao que parece, serviu para justificar a elevada
soma em dinheiro depositada na conta dos apelantes aos
6rgéos fiscalizadores de renda.

Mas a simulacéo reconhecida pelo magistrado de
primeiro grau é claramente perceptivel pela primeira
parte da cldusula 2% do pacto, que assim prevé:

Clausula 29: O pagamento da quantia fomada em mtuo,
sobre o qual néo incidirdo juros de mora nem correcdo mone-
téria, serd efetivado no prazo de 30 (trinta) dias, contado da
data em que os mutuantes adquirirem condicéo de residentes
na Republica Federativa do Brasil e obtiverem autorizagdo do
INCRA (Instituto Nacional de Colonizacédo e Reforma Agrdria),
para que possam adquirir a propriedade de bens iméveis no
Brasil, podendo esse prazo ser prorrogado a critério e conve-
niéncia das partes.

Pois bem.
Outra néo seria a justificativa para vincular o venci-
mento do contrato & capacidade dos recorridos de adquirir



imével rural em territério nacional sendo a intencéo das
partes de resolver o contrato através da transferéncia da
titularidade do imével objeto do litigio.

A referida cldusula contratual deixa claro que, a
despeito de ter sido nominado de mituo, o pacto regulou
a relagdo de mandato entabulado entre as partes, pelo
qual os mutudrios, ora apelantes, receberam dos recor-
ridos soma em dinheiro para adquirirem o imével rural
cuja propriedade seria transferida aos mutuantes assim
que preenchessem os requisitos necessdrios para terem o
direito & propriedade rural em ferritério nacional.

O art. 112 do Cédigo Civil de 2002 assim dispde:
“Art. 112. Nas declaracées de vontade se atenderd mais a
intencéo nelas consubstanciada do que ao sentido literal
da linguagem”.

E, no caso em andlise, resta claro que a intencéo
dos recorridos foi de que os apelantes intermediassem a
aquisicdo de imével em seu nome, para que nele fixassem
sua residéncia, como o fizeram.

Ademais, observa-se, pela escritura de compra e
venda acostada as f. 37/38-TJ, que as datas dos depd-
sitos feitos pelos autores em favor dos réus sGo préximas
as datas de pagamento das parcelas do negécio juri-
dico (28/10/05 e 28/11/05), indicando que os apelados
enviaram o dinheiro para o adimplemento da obrigacéo.

O contrato de mUtuo acostado as f. 40/41-TJ se
prestou a justificar a elevada soma em dinheiro deposi-
tada em favor dos recorrentes perante os érgdos de fisca-
lizacdo e a solucionar, tfemporariamente, a questéo rela-
tiva ao impedimento dos autores de figurarem como titu-
lares do imével rural.

Utilizou-se, na verdade, do contrato de mUtuo como
forma de instrumentalizar o negécio: o fato de que os
demandados adquiriam imével rural a mando e com
dinheiro dos autores, mas em nome préprio e se obri-
garam, por vias transversas, a entregar o imével quando
da regularizacéo da situacdo dos adquirentes perante
o Incra.

Assim, com acerto decidiu o Julgador monocrético
ao reconhecer a invalidade do contrato de mdtuo e, privi-
legiando a real intencdo das partes, determinar que a
propriedade do imével descrito na certiddo de f. 76/78-TJ
seja transferida aos reais adquirentes, os autores.

Essa é a determinacdo constante do Cédigo Civil
de 2002: “Art. 167. E nulo o negécio juridico simulado,
mas subsistiré o que se dissimulou, se valido for na subs-
téncia e na forma”.

Nesse sentido a jurisprudéncia deste egrégio
Tribunal de Justica:

Apelagdo civel. Agdo declaratéria de nulidade de negécio
juridico. Simulacéo. Pacto comissério. Nulidade que se reco-
nhece. - Inexiste compra e venda quando ndo hé pagamento.
- Ocorre simulacé@o quando o ato juridico manifestado oculta
o verdadeiro cardter do negécio celebrado, nos termos do
artigo 167, § 1°, I, do CC/2002. - E nulo o negécio que
permite ao credor ficar com o objeto da garantia, no caso de
a divida ndo ser paga no vencimento, caracterizando pacto

comissério, conforme previsto pelo artigo 1.428 do CC/2002.
(AC: 1.0313.06.184884-9/001. Relator: Desembargador
Pedro Bernardes. DJe: 27.05.08).

O fato de os recorridos terem ciéncia de que o
contrato de mdétuo era simulado néo impede que aleguem
em sua defesa a existéncia do vicio, uma vez que, por
ser causa de nulidade do contrato, pode ser alegado por
uma das partes contra a outra, ou mesmo conhecido de
oficio pelo julgador.

Vélido é o contrato de mandato, assim como a
forma pelo qual foi pactuado, as f. 45/46 e 52/53-T),
em consonéncia com o Enunciado 153, aprovado na llI
Jornada de Direito Civil, abaixo transcrito:

“Na simulacdo relativa, o negécio simulado
(aparente) é nulo, mas o dissimulado serd vélido se ndo
ofender a lei nem causar prejuizo a terceiros”.

Contudo, tenho que a formalizacéo da transferéncia
da propriedade perante o servico de registro de iméveis
depende do atendimento de exigéncias legais que extra-
pola o querer dos apelantes.

Isso porque, para que se proceda ao registro
da propriedade em nome dos autores, é necessdria
a comprovacdo de condicdes previstas no art. 9° do
Decreto 74.965, de 1974, tal como se acha em vigor, a
cargo dos apelados, dentre as quais a apresentacdo de
autorizacdo do Incra. Certo é que a concessdo da autori-
zacdo pelo referido instituto pode demandar tempo supe-
rior ao prazo de 30 (irinta) dias previsto na sentenca, e
o lapso temporal decorrente da tramitacéo do procedi-
mento administrativo ndo pode prejudicar os recorrentes,
mormente por ter sido fixada multa diéria pelo descumpri-
mento da obrigacédo.

Dessa forma, tenho como mais justa a fixagéo do
prazo de 30 (trinta) dias a contar da concessdo da auto-
rizacdo pelo Incra para que os recorridos adquiram a
propriedade, a partir de quando a negativa do cumpri-
mento da decisdo pelos réus passard a ser injustificada.

Por fim, reconhecido o direito de propriedade dos
autores sobre a Fazenda Pedra Negra, deve ser mantida
a sentenca que declarou a nulidade do contrato de arren-
damento (f. 59/62-TJ), uma vez que figura com arren-
dador pessoa ilegitima.

Ademais, como bem ressaltou o Julgador singular, o
contrato n@o se prestou ao real arrendamento do imével
rural, o que pode ser facilmente concluido pelo preco
infimo do arrendamento, R$ 500,00 (quinhentos reais).

A primeira apelante narra, inclusive, que o referido
pacto teve a intencdo de comprovar o exercicio de ativi-
dade comercial pelos autores, necessério a obtencdo de
visto para residéncia no Pafs, afirmativa que confirma o
vicio do negécio juridico, e os autores, em contrarrazdes,
confirmam a simulacdo do contrato.

Dessa forma, deve ser anulado o contrato de
arrendamento, nos moldes do art. 167 do Cédigo Civil
de 2002.

Com esses fundamentos, nego provimento aos
agravos retidos e dou parcial provimento a ambos os
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recursos de apelacdo, para determinar que a obrigacédo
de transferéncia de propriedade seja cumprida no prazo
de 30 (trinta) dias, a contar da concessédo da autorizacdo
pelo Incra aos autores para a aquisicdo de propriedade
rural em territério nacional, mantida a penalidade fixada
em senfenca.

Diante da sucumbéncia recursal minima dos
apelados, mantenho os énus da sucumbéncia nos moldes
fixados em sentenca.

DES. MARCOS LINCOLN - De acordo com o Relator.
DES. WANDERLEY PAIVA - De acordo com o Relator.
Sumula - NEGAR PROVIMENTO AOS AGRAVOS

RETIDOS E DAR PARCIAL PROVIMENTO AOS RECURSOS
DE APELACAO.
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